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PROJETO DE LEI N° 
PL 

686/2015 

Dispõe sobre a implantação de sistemas de combate a 
incêndio em comunidades carentes. 

A CÂMARA MUNICIPAL DECRETA: 

Art. 1° Fica instituída, por meio da presente lei, a obrigatoriedade da implantação de 
sistemas de combate a incêndio, formação e treinamento de brigada de incêndio em 
comunidades carentes do Município de São Paulo. 

Art. 2° A implantação dos sistemas de combate a incêndio, da formação e treinamento 
da brigada de incêndio caberá à Secretaria Municipal de Habitação e à Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana, em parceria com a comunidade local. 

Art. 3° A conservação dos sistemas de combate a incêndio, manutenção e atualização 

i 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução sta ei correrão à 	a das dotações 	a ., 
próprias do orçamento vigente. 

Art. 5° Esta lei entrará em vigor na data d 

Sala das Sessões, 
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JUSTIFICATIVA 

Este projeto de lei tem o propósito de evitar incêndios em favelas e comunidades 
carentes na cidade de São Paulo. 

Constantemente, ocorrem em nossa cidade incêndios de grandes proporções que 
devastam favelas e comunidades carentes, onde muitas vezes nem o acesso dos carros 
do Corpo de Bombeiros é possível para que haja o combate ao fogo. 

A implantação de sistemas de hidrantes interligados por toda a favela, aliado ao 
:treinamento e à criação de uma brigada de incêndio formada por representantes da 
comunidade local evitaria que o início de um foco de chamas tomasse grandes 
proporções. 

Esta lei evitará que comunidades inteiras sejam destruídas e que milhares de pessoas fi - 
quem desabrigadas, além de contribuir para a conscientização dos moradores, 
eliminando práticas que colocam em risco a vida de muitas pessoas. 

O presente Projeto de Lei foi baseado no projeto elaborado pela aluna Julia Contel 
Garcia Bierley, do Colégio Heitor Garcia, constante no Caderno de Projetos Parlamento 
Jovem Paulistano 2015 da Câmara Municipal de São PaJlkfl  
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PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0686/15 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.gov.br/legislação,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Municipal n° 12.608, de 10 de abril de 2012, que institui a Política nacional de 
Proteção e Defesa Civil — PNPDEC; dispõe sobre o Sistema Nacional de Proteção e 
Defesa Civil — SINPDEC e o Conselho Nacional de Proteção e Defesa Civil — 

• CONPDEC, autoriza a criação de sistema de informações e monitoramento de 
desastres, altera leis, e dá outras providências; 

- Decreto Estadual n°56.819, de 10 de março de 2011, que institui o Regulamento de 
Segurança contra Incêndio das edificações e áreas de risco no Estado de São Paulo e 
dá providências correlatas; 

- Lei Municipal 11.503, de 13 de abril de 1994, que dispõe sobre dispositivos de 
combate a incêndios nas Favelas do Município de São Paulo, e dá outras 
providências, julgada inconstitucional pelo Tribunal de Justiça de São Paulo através da 
ADI n° 25.438-0/1; 

-Lei Municipal n° 11.693, de 22 de dezembro de 1994, que dispõe sobre requisitos de 
portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do Código de Obras e Edificações, anexo à 
Lei n°11.228, de 25 de junho de 1992; 

- Lei Municipal n° 14.969, de 31 de julho de 2009, que institui, no âmbito do Município 
de São Paulo, o Programa de Prevenção a Incêndios e de Proteção das Áreas de 
Proteção Ambiental — APAs e nos Parques Municipais, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.002, de 06 de novembro de 2009, que cria o Programa de 
Prevenção aos Incêndios nas Favelas do Município; 

-Decreto Municipal n° 32.963, de 15 de janeiro de 1993, que institui o Cadastro de 
Manutenção dos Sistemas de Segurança Contra Incêndios das Edificações, revoga o 
Decreto n° 32.033/92, e dá outras providências; 

-Decreto Municipal n° 51.816, de 24 de setembro de 2010, que cria na Secretaria 
Municipal de Coordenação das Subprefeituras a Câmara Executiva de Prevenção e 
Combate a Incêndios no Município de São Paulo; 

- PL 69/13, que cria o Sistema Paulistano de Emergência, e dá outras providências; 

- PL 474/14, que dispõe sobre a obrigatoriedade da divulgação sonora de forma 
gravada ou ao vivo das normas gerais de segurança e procedimentos de emergência 
para a realização de eventos e para funcionamento de casas de show e congêneres 
no Município de São Paulo e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0686/15 pesquisa 



Folha 
Proc. N°. 	 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- PL 682/15, que dispõe sobre a obrigatoriedade de ensino de primeiros socorros e 
simulações de incêndio aos alunos do Ensino Fundamental II e Médio, das escolas 
públicas e particulares do Município de São Paulo. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

A pesquisa legislativa contatou que, apesar de existir produção legislativa sobre 
prevenção de incêndio em favelas, o termo 'comunidades carentes' trazido pelo autor 
do projeto é mais abrangente. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 20 de janeiro de 2016. 

Procuradora S ervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia (Cr) >44 i'CAp."-  
, 

Juliana rinda e von Teschenhausen Eberlin 

OAB/SP 232.414 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 12.608. DE 10 DE ABRIL DE 2012. 

  

Alessandra Labaki 
RF. 11.136 

Vigência  

Conversão da Medida Provisória n° 547, de 2011) 

Institui a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil - 
PNPDEC; dispõe sobre o Sistema Nacional de Proteção e 
Defesa Civil - SINPDEC e o Conselho Nacional de Proteção e 
Defesa Civil - CONPDEC; autoriza a criação de sistema de 
informações e monitoramento de desastres; altera as Leis riP-§ 
12.340, de 1 9  de dezembro de 2010, 10.257, de 10 de julho de 
2001, 6.766, de 19 de dezembro de 1979, 8.239, de 4 de outubro 
de 1991, e 9.394, de 20 de dezembro de 1996; e dá outras 
providências. 

O VICE—PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPITULO i 

• 	 DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 9  Esta Lei institui a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil - PNPDEC, dispõe sobre o Sistema Nacional de 
Proteção e Defesa Civil - SINPDEC e o Conselho Nacional de Proteção e Defesa Civil - CONPDEC, autoriza a criação de 
sistema de informações e monitoramento de desastres e dá outras providências. 

Parágrafo único. As definições técnicas para aplicação desta Lei serão estabelecidas em ato do Poder Executivo 
federal. 

Art. 29  É dever da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios adotar as medidas necessárias à redução 
dos riscos de desastre. (Regulamento)  

§ 1 9  As medidas previstas no caput poderão ser adotadas com a colaboração de entidades públicas ou privadas e da 
sociedade em geral. 

§ 22  A incerteza quanto ao risco de desastre não constituirá óbice para a adoção das medidas preventivas e mitigadoras 
da situação de risco. 

CAPITULO li 

DA POLÍTICA NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL - PNPDEC 

Seção I 

Diretrizes e Objetivos 

Art. 32  A PNPDEC abrange as ações de prevenção, mitigação, preparação, resposta e recuperação voltadas à proteção 
e defesa civil. 

Parágrafo único. A PNPDEC deve integrar-se às políticas de ordenamento territorial, desenvolvimento urbano, saúde, 
meio ambiente, mudanças climáticas, gestão de recursos hídricos, geologia, infraestrutura, educação, ciência e tecnologia e às 
demais políticas setoriais, tendo em vista a promoção do desenvolvimento sustentável. 

Art. 42  São diretrizes da PNPDEC: 

I - atuação articulada entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios para redução de desastres e apoio às 
comunidades atingidas; 

II - abordagem sistêmica das ações de prevenção, mitigação, preparação, resposta e recuperação; 

III - a prioridade às ações preventivas relacionadas à minimização de desastres; 
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IV - adoção da bacia hidrográfica como unidade de análise das ações de prevenção de Eirffitra° 

d'água; 
Alessandra Labald 

V - planejamento com base em pesquisas e estudos sobre áreas de risco e incidência de desastrernb WrillOr% nacional; 

VI - participação da sociedade civil. 

Art. 52  São objetivos da PNPDEC: 

I - reduzir os riscos de desastres; 

II - prestar socorro e assistência às populações atingidas por desastres; 

III - recuperar as áreas afetadas por desastres; 

IV - incorporar a redução do risco de desastre e as ações de proteção e defesa civil entre os elementos da gestão 
territorial e do planejamento das políticas setoriais; 

V - promover a continuidade das ações de proteção e defesa civil; 

VI - estimular o desenvolvimento de cidades resilientes e os processos sustentáveis de urbanização; 

• 	VII - promover a identificação e avaliação das ameaças, suscetibilidades e vulnerabilidades a desastres, de modo a 
evitar ou reduzir sua ocorrência; 

VIII - monitorar os eventos meteorológicos, hidrológicos, geológicos, biológicos, nucleares, químicos e outros 
potencialmente causadores de desastres; 

IX - produzir alertas antecipados sobre a possibilidade de ocorrência de desastres naturais; 

X - estimular o ordenamento da ocupação do solo urbano e rural, tendo em vista sua conservação e a proteção da 
vegetação nativa, dos recursos hídricos e da vida humana; 

XI - combater a ocupação de áreas ambientalmente vulneráveis e de risco e promover a realocação da população 
residente nessas áreas; 

XII - estimular iniciativas que resultem na destinação de moradia em local seguro; 

XIII - desenvolver consciência nacional acerca dos riscos de desastre; 

a XIV - orientar as comunidades a adotar comportamentos adequados de prevenção e de resposta em situação de 
esastre e promover a autoproteção; e 

XV - integrar informações em sistema capaz de subsidiar os órgãos do SINPDEC na previsão e no controle dos efeitos 
negativos de eventos adversos sobre a população, os bens e serviços e o meio ambiente. 

Seção II 

Das Competências dos Entes Federados 

Art. 62  Compete à União: 

I - expedir normas para implementação e execução da PNPDEC; 

II - coordenar o SINPDEC, em articulação com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios; 

III - promover estudos referentes às causas e possibilidades de ocorrência de desastres de qualquer origem, sua 
incidência, extensão e consequência; 

IV - apoiar os Estados, o Distrito Federal e os Municípios no mapeamento das áreas de risco, nos estudos de 
identificação de ameaças, suscetibilidades, vulnerabilidades e risco de desastre e nas demais ações de prevenção, mitigação, 
preparação, resposta e recuperação; 

V - instituir e manter sistema de informações e monitoramento de desastres; 
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VI - instituir e manter cadastro nacional de municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de desliz(r~_de grande 
impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos; 	 Alessandra Labaki 

RF. 11.136 

VII - instituir e manter sistema para declaração e reconhecimento de situação de emergência ou de estado de 
calamidade pública; 

VIII - instituir o Plano Nacional de Proteção e Defesa Civil; 

IX - realizar o monitoramento meteorológico, hidrológico e geológico das áreas de risco, bem como dos riscos biológicos, 
nucleares e químicos, e produzir alertas sobre a possibilidade de ocorrência de desastres, em articulação com os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios; 

X - estabelecer critérios e condições para a declaração e o reconhecimento de situações de emergência e estado de 
calamidade pública; 

XI - incentivar a instalação de centros universitários de ensino e pesquisa sobre desastres e de núcleos 
multidisciplinares de ensino permanente e a distância, destinados à pesquisa, extensão e capacitação de recursos humanos, 
com vistas no gerenciamento e na execução de atividades de proteção e defesa civil; 

XII - fomentar a pesquisa sobre os eventos deflagradores de desastres; e 

XIII - apoiar a comunidade docente no desenvolvimento de material didático-pedagógico relacionado ao desenvolvimento 
Anila cultura de prevenção de desastres. 

§ 1 2  O Plano Nacional de Proteção e Defesa Civil conterá, no mínimo: 

I - a identificação dos riscos de desastres nas regiões geográficas e grandes bacias hidrográficas do País; e 

II - as diretrizes de ação governamental de proteção e defesa civil no âmbito nacional e regional, em especial quanto à 
rede de monitoramento meteorológico, hidrológico e geológico e dos riscos biológicos, nucleares e químicos e à produção de 
alertas antecipados das regiões com risco de desastres. 

§ 22  Os prazos para elaboração e revisão do Plano Nacional de Proteção e Defesa Civil serão definidos em 
regulamento. 

Art. 72  Compete aos Estados: 

I - executar a PNPDEC em seu âmbito territorial; 

II - coordenar as ações do SINPDEC em articulação com a União e os Municípios; 

411 	In_ instituir o Plano Estadual de Proteção e Defesa Civil; 

IV - identificar e mapear as áreas de risco e realizar estudos de identificação de ameaças, suscetibilidades e 
vulnerabilidades, em articulação com a União e os Municípios; 

V - realizar o monitoramento meteorológico, hidrológico e geológico das áreas de risco, em articulação com a União e os 
Municípios; 

VI - apoiar a União, quando solicitado, no reconhecimento de situação de emergência e estado de calamidade pública; 

VII - declarar, quando for o caso, estado de calamidade pública ou situação de emergência; e 

VIII - apoiar, sempre que necessário, os Municípios no levantamento das áreas de risco, na elaboração dos Planos de 
Contingência de Proteção e Defesa Civil e na divulgação de protocolos de prevenção e alerta e de ações emergenciais. 

Parágrafo único. O Plano Estadual de Proteção e Defesa Civil conterá, no mínimo: 

I - a identificação das bacias hidrográficas com risco de ocorrência de desastres; e 

II - as diretrizes de ação governamental de proteção e defesa civil no âmbito estadual, em especial no que se refere à 
implantação da rede de monitoramento meteorológico, hidrológico e geológico das bacias com risco de desastre. 

Art. V Compete aos Municípios: 
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Alessandra Labaki 

II - coordenar as ações do SINPDEC no âmbito local, em articulação com a União e os Estados; RF. 11.136 

III - incorporar as ações de proteção e defesa civil no planejamento municipal; 

IV - identificar e mapear as áreas de risco de desastres; 

V - promover a fiscalização das áreas de risco de desastre e vedar novas ocupações nessas áreas; 

VI - declarar situação de emergência e estado de calamidade pública; 

VII - vistoriar edificações e áreas de risco e promover, quando for o caso, a intervenção preventiva e a evacuação da 
população das áreas de alto risco ou das edificações vulneráveis; 

VIII - organizar e administrar abrigos provisórios para assistência à população em situação de desastre, em condições 
adequadas de higiene e segurança; 

IX - manter a população informada sobre áreas de risco e ocorrência de eventos extremos, bem como sobre protocolos 
de prevenção e alerta e sobre as ações emergenciais em circunstâncias de desastres; 

X - mobilizar e capacitar os radioamadores para atuação na ocorrência de desastre; 

• 
XI - realizar regularmente exercícios simulados, conforme Plano de Contingência de Proteção e Defesa Civil; 

XII - promover a coleta, a distribuição e o controle de suprimentos em situações de desastre; 

XIII - proceder à avaliação de danos e prejuízos das áreas atingidas por desastres; 

XIV - manter a União e o Estado informados sobre a ocorrência de desastres e as atividades de proteção civil no 
Município; 

XV - estimular a participação de entidades privadas, associações de voluntários, clubes de serviços, organizações não 
governamentais e associações de classe e comunitárias nas ações do SINPDEC e promover o treinamento de associações de 
voluntários para atuação conjunta com as comunidades apoiadas; e 

XVI - prover solução de moradia temporária às famílias atingidas por desastres. 

Art. 92  Compete à União, aos Estados e aos Municípios: 

I - desenvolver cultura nacional de prevenção de desastres, destinada ao desenvolvimento da consciência nacional acerca dos riscos de desastre no País; 

II - estimular comportamentos de prevenção capazes de evitar ou minimizar a ocorrência de desastres; 

III - estimular a reorganização do setor produtivo e a reestruturação econômica das áreas atingidas por desastres; 

IV - estabelecer medidas preventivas de segurança contra desastres em escolas e hospitais situados em áreas de risco; 

V - oferecer capacitação de recursos humanos para as ações de proteção e defesa civil; e 

VI - fornecer dados e informações para o sistema nacional de informações e monitoramento de desastres. 

CAPÍTULO III 

DO SISTEMA NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL - SINPDEC 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 10. O SINPDEC é constituído pelos órgãos e entidades da administração pública federal, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios e pelas entidades públicas e privadas de atuação significativa na área de proteção e defesa civil. 
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Parágrafo único. O SINPDEC tem por finalidade contribuir no processo de planejamento, articulação, ¡ordenação e 
execução dos programas, projetos e ações de proteção e defesa civil. 	 Folha 

Proc. N°. %Ur, 
Art. 11. O SINPDEC será gerido pelos seguintes órgãos: 

Alessan•ra Labaki 

I - órgão consultivo: CONPDEC; 

II - órgão central, definido em ato do Poder Executivo federal, com a finalidade de coordenar o sistema; 

III - os órgãos regionais estaduais e municipais de proteção e defesa civil; e 

IV - órgãos setoriais dos 3 (três) âmbitos de governo. 

Parágrafo único. Poderão participar do SINPDEC as organizações comunitárias de caráter voluntário ou outras 
entidades comituação significativa nas ações locais de proteção e defesa civil. 

Seção II 

Do Conselho Nacional de Proteção e Defesa Civil - CONPDEC 

Art. 12. O CONPDEC, órgão colegiado integrante do Ministério da Integração Nacional, terá por finalidades: 

• 	I - auxiliar na formulação, implementação e execução do Plano Nacional de Proteção e Defesa Civil; 

II - propor normas para implementação e execução da PNPDEC; 

III - expedir procedimentos para implementação, execução e monitoramento da PNPDEC, observado o disposto nesta 
Lei e em seu regulamento; 

IV - propor procedimentos para atendimento a crianças, adolescentes, gestantes, idosos e pessoas com deficiência em 
situação de desastre, observada a legislação aplicável; e 

V - acompanhar o cumprimento das disposições legais e regulamentares de proteção e defesa civil. 

§ 1 2  A organização, a composição e o funcionamento do CONPDEC serão estabelecidos em ato do Poder Executivo 
federal. 

§ 22  O CONPDEC contará com representantes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e da 
sociedade civil organizada, incluindo-se representantes das comunidades atingidas por desastre, e por especialistas de notório 
saber. 

CAPITULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 13. Fica autorizada a criação de sistema de informações de monitoramento de desastres, em ambiente 
informatizado, que atuará por meio de base de dados compartilhada entre os integrantes do SINPDEC visando ao oferecimento 
de informações atualizadas para prevenção, mitigação, alerta, resposta e recuperação em situações de desastre em todo o 
território nacional. 

Art. 14. Os programas habitacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios devem priorizar a 
relocação de comunidades atingidas e de moradores de áreas de risco. 

Art. 15. A União poderá manter linha de crédito específica, por intermédio de suas agências financeiras oficiais de 
fomento, destinada ao capital de giro e ao investimento de sociedades empresariais, empresários individuais e pessoas físicas 
ou jurídicas em Municípios atingidos por desastre que tiverem a situação de emergência ou o estado de calamidade pública 
reconhecido pelo Poder Executivo federal. 

Art. 16. Fica a União autorizada a conceder incentivo ao Município que adotar medidas voltadas ao aumento da oferta 
de terra urbanizada para utilização em habitação de interesse social, por meio dos institutos previstos na Lei n 2  10.257, de 10 

de julho de 2001,  na forma do regulamento. 

Parágrafo único. O incentivo de que trata o caput compreenderá a transferência de recursos para a aquisição de 
terrenos destinados a programas de habitação de interesse social. 

RF. 11.136 
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Art. 17. Em situações de iminência ou ocorrência de desastre, ficam os órgãos cPrrfr5NenNg• 	 sferir 

bens apreendidos em operações de combate e repressão a crimes para os órgãos de proteção  e defesa ci il 	_I  
Alessandra Labaki 

Art. 18. Para fins do disposto nesta Lei, consideram-se agentes de proteção e defesa civil: 
RF. 11.136 

I - os agentes políticos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios responsáveis pela direção superior 
dos órgãos do SINPDEC; 

II - os agentes públicos responsáveis pela coordenação e direção de órgãos ou entidades públicas prestadores dos 
serviços de proteção e defesa civil; 

III - os agentes públicos detentores de cargo, emprego ou função pública, civis ou militares, com atribuições relativas à 
prestação ou execução dos serviços de proteção e defesa civil; e 

IV - os agentes voluntários, vinculados a entidades privadas ou prestadores de serviços voluntários que exercem, em 
caráter suplementar, serviços relacionados à proteção e defesa civil. 

Parágrafo único. Os órgãos do SINPDEC adotarão, no âmbito de suas competências, as medidas pertinentes para 
assegurar a profissionalização e a qualificação, em caráter permanente, dos agentes públicos referidos no inciso III. 

Art. 19. Aplicam-se ao Distrito Federal as competências atribuídas nesta Lei aos Estados e aos Municípios. 

• 	
Art. 20. A ementa da Lei n 2  12.340, de 1 2  de dezembro de 2010,  passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Dispõe sobre as transferências de recursos da União aos órgãos e entidades dos Estados, 
Distrito Federal e Municípios para a execução de ações de resposta e recuperação nas áreas 
atingidas por desastre, e sobre o Fundo Especial para Calamidades Públicas; e dá outras 
providências." 

Art. 21. Os arts. 42  e 52  da Lei n° 12.340, de 10 de dezembro de 2010,  passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 4° São obrigatórias as transferências da União aos órgãos e entidades dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios para a execução de ações de resposta e recuperação, observados 
os requisitos e procedimentos previstos nesta Lei. 

§ 1 2  As ações de que trata o caput serão definidas em regulamento, e o órgão central do 
SINPDEC definirá o montante de recursos a ser transferido, mediante depósito em conta específica 
mantida pelo ente beneficiário em instituição financeira oficial federal, de acordo com sua 
disponibilidade orçamentária e financeira e com base nas informações obtidas perante o ente 
federativo. 

§ 22  No caso de execução de ações de recuperação, o ente beneficiário deverá apresentar 
plano de trabalho ao órgão central do SINPDEC no prazo máximo de 90 (noventa) dias da ocorrência 
do desastre." (NR) 

"Art. 5° O órgão central do SINPDEC acompanhará e fiscalizará a aplicação dos recursos 
transferidos na forma do art. 42• 

§ 2°  Os entes beneficiários das transferências de que trata o caput deverão apresentar ao 
órgão central do SINPDEC a prestação de contas do total dos recursos recebidos, na forma do 
regulamento. 

§ 32  Os entes beneficiários manterão, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contados da data de 
aprovação da prestação de contas de que trata o § 2 2, os documentos a ela referentes, inclusive os 
comprovantes de pagamentos efetuados com os recursos financeiros transferidos na forma desta 
Lei, ficando obrigados a disponibilizá-los, sempre que solicitado, ao órgão central do SINPDEC, ao 
Tribunal de Contas da União e ao Sistema de Controle Interno do Poder Executivo federal." (NR) 

Art. 22. A Lei n° 12.340, de 10 de dezembro de 2010,  passa a vigorar acrescida dos seguintes arts. 	eT-A: 

"Art. 3°-A.  O Governo Federal instituirá cadastro nacional de municípios com áreas 
suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou processos 
geológicos ou hidrológicos correlatos, conforme regulamento. 
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§ 1 2  A inscrição no cadastro previsto no caput dar-se-á por iniciativa do Município ou 
mediante indicação dos demais entes federados, observados os critérios e proc~eatos previstos 
em regulamento. 	 Proc. N°. 

Je2)  

§ 22  Os Municípios incluídos no cadastro deverão: Alessandra Labaki 
RF. 11.136 

I - elaborar mapeamento contendo as áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de 
grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos; 

II - elaborar Plano de Contingência de Proteção e Defesa Civil e instituir órgãos municipais de 
defesa civil, de acordo com os procedimentos estabelecidos pelo órgão central do Sistema Nacional 
de Proteção e Defesa Civil - SINPDEC; 

III - elaborar plano de implantação de obras e serviços para a redução de riscos de desastre; 

IV - criar mecanismos de controle e fiscalização para evitar a edificação em áreas 
suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou processos 
geológicos ou hidrológicos correlatos; e 

V - elaborar carta geotécnica de aptidão à urbanização, estabelecendo diretrizes urbanísticas 
voltadas para a segurança dos novos parcelamentos do solo e para o aproveitamento de agregados 
para a construção civil. 

§ 32  A União e os Estados, no âmbito de suas competências, apoiarão os Municípios na 
efetivação das medidas previstas no § 2 2. 

§ 42  Sem prejuízo das ações de monitoramento desenvolvidas pelos Estados e Municípios, 
o Governo Federal publicará, periodicamente, informações sobre a evolução das ocupações em 
áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou 
processos geológicos ou hidrológicos correlatos nos Municípios constantes do cadastro. 

§ 52  As informações de que trata o § 42  serão encaminhadas, para conhecimento e 
providências, aos Poderes Executivo e Legislativo dos respectivos Estados e Municípios e ao 
Ministério Público. 

§ 62  O Plano de Contingência de Proteção e Defesa Civil será elaborado no prazo de 1 (um) 
ano, sendo submetido a avaliação e prestação de contas anual, por meio de audiência pública, com 
ampla divulgação." 

"Art. 3°-B. Verificada a existência de ocupações em áreas suscetíveis à ocorrência de 
deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos 
correlatos, o município adotará as providências para redução do risco, dentre as quais, a execução 
de plano de contingência e de obras de segurança e, quando necessário, a remoção de edificações 
e o reassentamento dos ocupantes em local seguro. 

§ 1 2  A efetivação da remoção somente se dará mediante a prévia observância dos seguintes 
procedimentos: 

I - realização de vistoria no local e elaboração de laudo técnico que demonstre os riscos da 
ocupação para a integridade física dos ocupantes ou de terceiros; e 

II - notificação da remoção aos ocupantes acompanhada de cópia do laudo técnico e, quando 
for o caso, de informações sobre as alternativas oferecidas pelo poder público para assegurar seu 
direito à moradia. 

§ 22  Na hipótese de remoção de edificações, deverão ser adotadas medidas que impeçam a 
reocupação da área. 

§ 32  Aqueles que tiverem suas moradias removidas deverão ser abrigados, quando necessário, e 
cadastrados pelo Município para garantia de atendimento habitacional em caráter definitivo, de acordo 
com os critérios dos programas públicos de habitação de interesse social." 

"Art. 5°-A. Constatada, a qualquer tempo, a presença de vícios nos documentos 
apresentados, ou a inexistência do estado de calamidade pública ou da situação de emergência 
declarados, o ato administrativo que tenha autorizado a realização da transferência obrigatória 
perderá seus efeitos, ficando o ente beneficiário obrigado a devolver os valores repassados, 
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devidamente atualizados. 
Alessandra Labakl 

RF-11. 136  
Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no caput, ocorrendo indícios de falsificaçao de 

documentos pelo ente federado, deverão ser notificados o Ministério Público Federal e o Ministério 
Público Estadual respectivo, para adoção das providências cabíveis." 

Art. 23. É vedada a concessão de licença ou alvará de construção em áreas de risco indicadas como não edificáveis no 
plano diretor ou legislação dele derivada. 

Art. 24. O inciso VI do art. 2 2  da Lei n° 10.257, de 10 de julho de 2001, passa a vigorar acrescido da seguinte alínea h: 

"Art. 	 22  

VI 

ji)_a exposição da população a riscos de desastres. 

(NR). 

Art. 25. O art. 41 da Lei n° 10.257, de 10 de julho de 2001, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso VI: 

"Art. 	 41. 

VI - incluídas no cadastro nacional de Municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de 
deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos 
correlatos. 

(NR) 

Art. 26. A Lei n° 10.257, de 10 de julho de 2001, passa a vigorar acrescida dos seguintes arts. 42-A e 42-B: 

"Art. 42-A. Além do conteúdo previsto no art. 42, o plano diretor dos Municípios incluídos no 
cadastro nacional de municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande 
impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos deverá conter: 

I - parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de modo a promover a diversidade 
de usos e a contribuir para a geração de emprego e renda; 

II - mapeamento contendo as áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande 
impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos; 

III - planejamento de ações de intervenção preventiva e realocação de população de áreas de 
risco de desastre; 

IV - medidas de drenagem urbana necessárias à prevenção e à mitigação de impactos de 
desastres; e 

V - diretrizes para a regularização fundiária de assentamentos urbanos irregulares, se houver, 
observadas a Lei n2  11.977, de 7 de julho de 2009, e demais normas federais e estaduais 
pertinentes, e previsão de áreas para habitação de interesse social por meio da demarcação de 
zonas especiais de interesse social e de outros instrumentos de política urbana, onde o uso 
habitacional for permitido. 

§ 1 2  A identificação e o mapeamento de áreas de risco levarão em conta as cartas 
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hc 	 
Proc. N°. 

     

Alessandra Labaki 

§ 22  O conteúdo do plano diretor deverá ser compatível com as disposições inse /ãgg MÈI 36  
planos de recursos hídricos, formulados consoante a Lei n 2  9.433, de 8 de janeiro de 1997. 

§ 32  Os Municípios adequarão o plano diretor às disposições deste artigo, por ocasião de sua 
revisão, observados os prazos legais. 

§ 42  Os Municípios enquadrados no inciso VI do art. 41 desta Lei e que não tenham plano 
diretor aprovado terão o prazo de 5 (cinco) anos para o seu encaminhamento para aprovação pela 
Câmara Municipal." 

"Art. 42-B.  Os Municípios que pretendam ampliar o seu perímetro urbano após a data de 
publicação desta Lei deverão elaborar projeto específico que contenha, no mínimo: 

I - demarcação do novo perímetro urbano; 

II - delimitação dos trechos com restrições à urbanização e dos trechos sujeitos a controle 
especial em função de ameaça de desastres naturais; 

III - definição de diretrizes específicas e de áreas que serão utilizadas para infraestrutura, 
sistema viário, equipamentos e instalações públicas, urbanas e sociais; 

IV - definição de parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de modo a promover 
a diversidade de usos e contribuir para a geração de emprego e renda; 

V - a previsão de áreas para habitação de interesse social por meio da demarcação de zonas 
especiais de interesse social e de outros instrumentos de política urbana, quando o uso habitacional 
for permitido; 

VI - definição de diretrizes e instrumentos específicos para proteção ambiental e do 
patrimônio histórico e cultural; e 

VII - definição de mecanismos para garantir a justa distribuição dos ônus e benefícios 
decorrentes do processo de urbanização do território de expansão urbana e a recuperação para a 
coletividade da valorização imobiliária resultante da ação do poder público. 

§ 1 2  O projeto específico de que trata o caput deste artigo deverá ser instituído por lei 
municipal e atender às diretrizes do plano diretor, quando houver. 

§ 22  Quando o plano diretor contemplar as exigências estabelecidas no caput, o Município 
ficará dispensado da elaboração do projeto especifico de que trata o caput deste artigo. 

§ 32  A aprovação de projetos de parcelamento do solo no novo perímetro urbano ficará 
condicionada à existência do projeto específico e deverá obedecer às suas disposições." 

Art. 27. O art. 12 da Lei n° 6.766, de 19 de dezembro de 1979,  passa a vigorar com a seguinte redação, renumerando-se 
o atual parágrafo único para § 1 2: 

"Art. 	 12. 

§12_0 projeto aprovado deverá ser executado no prazo constante do cronograma de 
execução, sob pena de caducidade da aprovação. 

§ 22  Nos Municípios inseridos no cadastro nacional de municípios com áreas suscetíveis à 
ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou 
hidrológicos correlatos, a aprovação do projeto de que trata o caput ficará vinculada ao atendimento 
dos requisitos constantes da carta geotécnica de aptidão à urbanização. Vigência  

§ 32  É vedada a aprovação de projeto de loteamento e desmembramento em áreas de risco 
definidas como não edificáveis, no plano diretor ou em legislação dele derivada." (NR) 

Art. 28. O art. 32  da Lei n° 8.239, de 4 de outubro de 1991,  que regulamenta os §§ 1 2  e 22  do art. 143 da Constituição 
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§42_0 Serviço Alternativo incluirá o treinamento para atuação em áreas atingidas por 
desastre, em situação de emergência e estado de calamidade, executado de forma integrada com o 
órgão federal responsável pela implantação das ações de proteção e defesa civil. 

§ 52  A União articular-se-á com os Estados e o Distrito Federal para a execução do 
treinamento a que se refere o § 4 2  deste artigo." (NR) 

Art. 29. O art. 26 da Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional, passa a vigorar acrescido do seguinte § 72: 

"Art. 	 26. 

• 
§12_0s currículos do ensino fundamental e médio devem incluir os princípios da proteção e 

defesa civil e a educação ambiental de forma integrada aos conteúdos obrigatórios." (NR) 

Art. 30. Ficam revogados os arts. 1°, 2° e 17 da Lei 12.340, de 1 2  de dezembro de 2010. 

Art. 31. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com exceção do disposto no §.2 2  do art. 12 da Lei n2  6.766.  
de 19 de dezembro de 1979, que entrará em vigor após decorridos 2 (dois) anos da data de sua publicação oficial. 

Brasília, 10 de abril de 2012; 191 2  da Independência e 1242  da República. 

MICHEL TEMER 
José Eduardo Candozo 
Luiz Antonio Rodriguez Elias 
Izabella Mónica Vieira Teixeira 
Alexandre Navatro Garcia 
Alexandre Cordeiro Macedo 

i Este texto não substitui o publicado no DOU de 11.4.2012 
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ESTADO DE SÃO PAULO 

DECRETO N°56.819, DE 10 DE MARÇO DE 2011. 

Institui o Regulamento de Segurança contra 
Incêndio das edificações e áreas de risco no Estado 
de São Paulo e estabelece outras providências. 

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas 

atribuições legais, 

Decreta: 

CAPITULO I 

Disposições Preliminares 

Artigo 1°— Este Regulamento dispõe sobre as medidas de segurança contra incêndio 

nas edificações e áreas de risco, atendendo ao previsto no artigo 144 § 50  da Constituição 

Federal, ao artigo 142 da Constituição Estadual, ao disposto na Lei Estadual n° 616, de 17 

de dezembro de 1974, na Lei Estadual n° 684, de 30 de setembro de 1975 e no Decreto 

Estadual n°55.660, de 30 de março de 2010. 

Artigo 2° — Os objetivos deste Regulamento são: 

I — proteger a vida dos ocupantes das edificações e áreas de risco, em caso de 

incêndio; 

II — dificultar a propagação do incêndio, reduzindo danos ao meio ambiente e ao 

patrimônio; 

III — proporcionar meios de controle e extinção do incêndio; 

IV — dar condições de acesso para as operações do Corpo de Bombeiros; 

V — proporcionar a continuidade dos serviços nas edificações e áreas de risco.  

CAPITULO II 

Das Definições 

Artigo 3° — Para efeito deste Regulamento são adotadas as definições abaixo 

descritas: 

I — Altura da Edificação: 

a. para fins de exigências das medidas de segurança contra incêndio, é a 

medida em metros do piso mais baixo ocupado ao piso do último pavimento; 

b. para fins de saída de emergência, é a medida em metros entre o ponto que 

caracteriza a saída do nível de descarga ao piso do último pavimento, podendo ser 

ascendente ou descendente. 

II — Ampliação: é o aumento da área construída da edificação; 

III — Análise: é o ato de verificação das exigências das medidas de segurança contra 

incêndio das edificações e áreas de risco, no processo de segurança contra incêndio; 

IV — Andar é o volume compreendido entre dois pavimentos consecutivos, ou entre 

o pavimento e o nível superior a sua cobertura; 

V — Área da Edificação: é o somatório da área a construir e da área construída de 

uma edificação; 

VI — Áreas de Risco: é o ambiente externo à edificação que contém armazenamento 

de produtos inflamáveis ou combustíveis, instalações elétricas ou de gás, e similares; 

VII — Ático: é a parte do volume superior de uma edificação, destinada a abrigar 

máquinas, piso técnico de elevadores, caixas de água e circulação vertical; 

VIII — Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros (AVCB): é o documento emitido 

pelo Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São Paulo (CBPMESP) 

certificando que, durante a vistoria, a edificação possuía as condições de segurança contra 

incêndio, previstas pela legislação e constantes no processo, estabelecendo um período de 

revalidação; 

IX — Autorização para Adequação: é o documento emitido pelo Corpo 

Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São Paulo (CBPMESP) certificando que, a 

cumprimento de medidas compensatórias, a edificação possui as condições satisfatória' 

segurança contra incêndio, para todos os fins, estabelecendo um período para ex4 

das medidas exigidas; 

X — Carga de Incêndio: é a soma das energias caloríficas possíveis de:se 
r 

liberadas pela combustão completa de todos os materiais combustíveis contidos atm 

espaço, inclusive o revestimento das paredes, divisórias, pisos e tetos; 

3 
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XI - Comissão Especial de Avaliação (CEA): é um grupo de pessoas qualificadas 

no campo da segurançW contra incêndio, com o objetivo de proper alterações ao presente 

Regulamento; 

XII - Comissão Técnica: é o grupo de estudo, composto por Oficiais do CBPMESP, 

devidamente nomeados, com o objetivo de analisar e emitir pareceres relativos aos casos 

que necessitarem de soluções técnicas complexas ou apresentarem dúvidas quantos às 

exigências previstas neste Regulamento; 

XIII - Compartimentação: são medidas de proteção passiva, constituídas de 

elementos de construção resistentes ao fogo, destinados a evitar ou minimizar a propagação 

do fogo, calor e gases, interna ou externamente ao edifício, no mesmo pavimento ou para 

pavimentos elevados consecutivos; 

XIV - Edificação (edifício): é a área construída destinada a abrigar atividade 

humana ou qualquer instalação, equipamento ou material; 

XV - Edificação Existente: é a edificação ou área de risco construída ou 

regularizada anteriormente à publicação deste Regulamento, com documentação 

comprobatória, desde que mantidas a área e a ocupação da época e não haja disposição 

em contrário do Serviço de Segurança contra Incêndio, respeitando-se também aos 

objetivos do presente Regulamento. 

-- -- 	- -XVI - Edificação Térrea: é a construçãci"..de .  um.  pavimento, podendo possuir . 	 . 	. 
mezaninos cuja somatória de áreas deve ser menor ou igual à terça parte da área do piso 

de pavimento; 

XVII - Emergência: é a situação críticá . e fortuita que representa perigo à vida, ao 

meio ambiente e ao patrimônio, decorrente de atividade humana ou fenômeno da natureza 

que obriga a uma rápida intervenção operacional; 

XVIII - instrução Técnica do Como de Bombeiros (ITCB ou IT): é o documento 

técnico elaborado pelo CBPMESP que regulamenta as medidas de segurança contra 

incêndio nas edificações e áreas de risco; 

- - XIX - Mezanino: é o pavimento que subdivide parcialmente um andar em dois 

andares. Será considerado como andar ou pavimento, o mezanino que possuir área maior: 

que um terço (1/3) da área do andar subdividido; 

XX - Mudança de Ocupação: consiste na alteração de atividade ou uso que resulte 

na mudança de classificação (Grupo ou Divisão) da edificação ou área de risco, constante - 

da tabela de classificação das ocupações prevista neste Regulamento; 

XXI - Ocupação: é a atividade ou uso da uma edificação;-. - 

XXII - Ocupação Mista: é a edificação que abriga mais de um tipo de ocupação; _ 

XXIII - Ocupação Predominante: é a atividade ou uso pnncipal -ekercido na 

edificação; 

XXIV - Medidas de Segurança contra incêndio: é o conjunto de dispositivos ou 

sistemas a ser instalados nas edificações e áreas de risco, necessário para evitar o 

surgimento de um incêndio, limitar sua propagação, possibilitar sua extinção e ainda 

propiciar a proteção à vida, ao meio ambiente e ao patrimônio; 

XXV - Nível de Descarga: é o nível no qual uma porta externa conduz a um local 

seguro no exterior, 

XXVI - Pavimento: é o plano de piso; 

XXVII - Pesquisa de Incêndio: consiste na apuração das causas, desenvolvimento 

e consequências dos incêndios atendidos pelo CBPMESP, mediante exame técnico das 

edificações, materiais e equipamentos, no local ou em laboratório especializado; 

XXVIII - Prevenção de incêndio: é o conjunto de medidas que visam: evitar o 

incêndio; permitir o abandono seguro dos ocupantes da edificação e áreas de risco; dificultar 

a propagação do incêndio; proporcionar meios de controle e extinção do incêndio e permitir 

o acesso para as operações do Corpo de Bombeiros; 

XXIX - Processo de Segurança contra Incêndio: é a documentação que contém 

os elementos formais exigidos pelo CBPMESP na apresentação das medidas de segurança 

contra incêndio de uma edificação e áreas de risco que devem ser projetadas para avaliação 

do Serviço de Segurança contra Incêndio; 

XXX - Reforma: são as alterações nas edificações e áreas de risco sem aumento de 

área construída; 

XXXI - Responsável Técnico: é o profissional habilitado para elaboração e/ou 

execução de atividades relacionadas à segurança contra incêndio; 

XXXII - Risco Específico: situação que proporciona uma probabilidade aumentada 

de perigo à edificação, tais como: caldeira, casa de máquinas, incineradores, centrais de 

gás combustível, transformadores, fontes de ignição e outros; 

XXXIII - Piso: é a superfície superior do elemento construtivo horizontal sobre a qual 

haja previsão de estocagem de materiais ou onde os usuários da edificação tenham acesso 

irrestrito; 

XXXIV - Segurança contra Incêndio: é o conjunto de ações e recursos internos e 

externos à edificação e áreas de risco que permite controlar a situação de incêndio; 

XXXV - Serviço de Segurança contra incêndio (SvSCI): ver Capítulo IV; 

)(XXVI - Subsolo: é o pavimento situado abaixo do perfil do terreno. Não será 

considerado subsolo o pavimento que possuir ventilação natural para o exterior, com área 

• • 
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inobservância, pelo interessado, das disposições contidas neste Regulamento j.  
'111 

r 
- 

respectivas ITCB. 

§ 2° - O processo será aprovado quando constatado, pelo SvSCI, o atendiReOt 

total superior a 0,006 m2  para cada metro cúbico de ar do compartimen , e tiver sua laje de 

cobertura acima de 1,20 m do perfil do terreno; 

)0=11 - Vistoria: é o ato de verificar o cumprimento das exigências das medidas de 

segurança contra incêndio nas edificações e áreas de risco, em inspeção no local. 

CAPITULO III 

Da Aplicação 

Artigo 40  - Ao Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São Paulo - 

CBPMESP, por meio do Serviço de Segurança contra Incêndio, cabe regulamentar, analisar 

e vistoriar as medidas de segurança contra incêndio nas edificações e áreas de risco, bem 

como realizar pesquisa de incêndio. 

Artigo 5° - As exigências de segurança previstas neste Regulamento se aplicam às 

edificações e áreas de risco no Estado de São Paulo, devendo ser observadas, em especial, 

por ocasião da: 

I - construção de uma edificação ou área de risco; 

II - reforma de uma edificação; 

III - mudança de ocupação ou uso; 

IV - ampliação de área construída; 

V - aumento na altura da edificação; 

VI - regularização das edificações ou áreas de risco. 

§ 1° - Estão excluídas das exigências deste Regulamento: 

1 - edificações de uso residencial exclusivamente unifamiliares; 

2- residências exclusivamente unifamiliares localizadas no pavimento superior de 

ocupação mista com até dois pavimentos, e que possuam acessos independentes. 

§ 2° - Nas ocupações mistas, para determinação das medidas de segurança 

contra incêndio a serem implantadas, adota-se o conjunto das exigências de maior rigor 

para o edifício como um todo, avaliando-se os respectivos usos, as áreas e as alturas, 

observando ainda: 

1 - no dimensionamento das medidas de segurança contra incêndio, deve 

ser considerada cada ocupação a ser protegida; 

2 - nas edificações térreas, quando houver parede de compartimentação entre as 

ocupações mistas, as exigências de chuveiros automáticos, de controle de fumaça e de 

compartimentação horizontal (de áreas) podem ser determinadas  em função de cada 

ocupação; 

3 - nas edificações térreas com ocupações mistas que envolvam as ocupações 

de indústria, depósito ou escritório, as exigências de chuveiros automáticos, de controle de 

fumaça e de compartimentação horizontal (de áreas) podem ser determinadas  em função de  

ca 	 lida ocupação, ,sde que haja, entre elas, barreira de fumaça conforme ITCB 15 - 

Controle de Fumaça; 

4 - nas edificações com mais de um pavimento, quando houver compartimentação 

entre as ocupações mistas, as exigências de controle de fumaça e de compartimentação 

horizontal (de áreas) podem ser determinadas  em função de cada ocupação. As áreas 

destinadas exclusivamente para uso residencial estão isentas do sistema de chuveiros 

automáticos. 

CAPÍTULO IV 

Do Serviço de Segurança contra Incêndio 

Artigo 6° - O Serviço de Segurança contra Incêndio (SvSCI) compreende o conjunto 

de Unidades do CBPMESP, que têm por finalidade desenvolver as atividades relacionadas à 

prevenção e proteção contra incêndio nas edificações e áreas de risco, observando-se o 

cumprimento das exigências estabelecidas neste Regulamento. 

Artigo 7° - É função do Serviço de Segurança contra Incêndio: 

I - realizar pesquisa de incêndio; 

II- regulamentar as medidas de segurança contra incêndio; 

III - credenciar seus oficiais e praças; 

IV - analisar o processo de segurança contra incêndio; 

V - realizar vistoria nas edificações e áreas de risco; 

VI- expedir o AVCB; 

VII- cassar o AVCB; 

VIII - emitir consultas técnicas; 

IX - emitir pareceres técnicos. 

CAPÍTULO V 

Dos Procedimentos Administrativos 

Artigo 8° - Ao Serviço de Segurança contra Incêndio (SvSCI) cabe credenciar seus 

integrantes por meio de cursos ou estágios de capacitação e de treinamento, a fim e 

realizar as análises e as vistorias das edificações e das áreas de risco. 

Artigo 9° - O processo de segurança contra incêndio, devidamente instruído, ir4 

se com o protocolo junto ao SvSCI. 	 73 : 
§ 1° - O indeferimento do processo deverá ser motivado, com baa 

das exigências contidas neste Regulamento e nas respectivas ITCB. 

§ 3° - As medidas de segurança contra incêndio devem ser projetadas 

executadas por profissionais habilitados. 

- 



§ 4° — O requerente será sempre notificado quanto ao resultado da análise ou da 

vistoria do processo. 

Artigo 10 — O AVCB será expedido pelo Corpo de Bombeiros, desde que as 

edificações e as áreas de risco estejam com suas medidas de segurança contra incêndio 

executadas de acordo com a regulamentação do CBPMESP. 

§ 1 0 — A vistoria nas edificações e áreas de risco pode ser realizada: 

I — de ofício; 

II — mediante solicitação do proprietário, do responsável pelo uso, do responsável 

técnico ou da autoridade competente. 

§ 2° — na vistoria, compete ao CBPMESP a verificação da execução das medidas de 

segurança contra incêndio previstas nas edificações e nas áreas de risco, não se 

responsabilizando pela instalação, manutenção ou utilização indevida. 

§ 30  — Após a emissão do AVCB, constatada irregularidade nas medidas de 

segurança contra incêndio previstas neste Regulamento, o CBPMESP iniciará procedimento 

administrativo regular para sua cassação. 

§ 4° — O AVCB terá prazo -de validada pré-determinado de acordo Com a 

regulamentação do CBPMESP. 

Artigo 11 — Cabe ao CBPMESP a expedição da Autorização para Adequação para 

edificações e áreas de riscos que necessitem de ajustamento das medidas de segurança 

,contra incêndio da legislação vigente e que cumprirem as exigências compensatórias 

previstas em Portaria expedida pelo Corpo de Bombeiros. 

Artigo 12 — O proprietário, o responsável pelo uso ou o responsável técnico poderão 

solicitar informações, sobre o andamento do processo ou do pedido de vistoria, ao Serviço 

de Segurança contra Incêndio do CBPMESP, bem como interpor recursos das decisões 

proferidas nos processos do Corpo de Bombeiros. 

Artigo 13 — A apresentação de norma técnica, ou literatura estrangeira pelo 

interessado, deverá estar acompanhada de tradução juramentada para a língua portuguesa, 

• 	 a fim de ser verificada sua compatibilidade com os objetivos deste Regulamento. 

Artigo 14 — Serão objetos de análise por Comissão Técnica os casos que necessitem 

- - - de soluções técnicas diversas daquelas previstas neste Regulamento,_ bem _como as 

edificações e as áreas de risco cuja ocupação (uso) não se encontre entre aquelas 

relacionadas na tabela 1 (classificação das edificações e áreas de risco quanto á ocupação) 

deste Regulamento. 

- Artigo 15— As edificações com área construída inferior a 100 m 2  ficam dispensadas de 

, vistoria por parte do Corpo de Bombeiros, nos termos da IT 42 — Projeto Técnico _ 

Simplificado. 

- Artigo 16 — Os processos administrativos do SvSCI serão regulamentados, pelo 

CBPMESP, por meio de Instrução Técnica (ITCB) e de Portarias. 

CAPITULO VI 

Das Responsabilidades 

Artigo 17 — Nas edificações e áreas de risco a serem construídas cabe aos 

respectivos autores e/ou responsáveis técnicos, o detalhamento técnico dos projetos e 

instalações das medidas de segurança contra incêndio, objeto deste Regulamento, e ao 

responsável pela obra, o fiel cumprimento do que foi projetado e das normas técnicas 

pertinentes. 

Artigo 18 — Nas edificações e áreas de risco já construídas, é de inteira 

responsabilidade do proprietário ou do responsável pelo uso, a qualquer título: 

I — utilizar a edificação de acordo com o uso para o qual foi projetada; 

II — tomar as providências cabíveis para a adequação da edificação e das áreas de 

risco às exigências deste Regulamento, quando necessário. 

Artigo 19 — O proprietário do imóvel ou o responsável pelo uso obrigam-se a manter 

as medidas de segurança contra incêndio em condições de utilização, providenciando sua 

- adequada manutenção, sob pena de cassação do AVCB, independentemente das 

responsabilidades civis e penais cabíveis. 

CAPITULO VII 

Da Altura e Área das Edificações 

Artigo 20 — Para fins de aplicação deste Regulamento, na mensuração da altura da 

edificação, não serão considerados: 

- - 	 - - I — os subsolos destinados exclusivamente a estacionamento de veículos, vestiários 

e instalações sanitárias, áreas técnicas sem aproveitamento para quaisquer atividades ou 

permanência humana; 

II — pavimentos superiores destinados, exclusivamente, a áticos, casas de máquinas, 

barriletes, reservatórios de água e assemelhados; 

III — mezaninos cuja área não ultrapasse a 1/3 (um terço) da área do pavimento onde 

se situa; 

IV — o pavimento superior da unidade duplex do último piso de edificação de uso 

residencial. 

Artigo 21 — Para implementação das medidas de segurança contra incêndio, a altura 

= a ser considerada é a definida na letra "a" do inciso I do artigo 3°, combinada com o artigo 

20 deste Regulamento. 

- 	- Parágrafo único — Para o dimensionamento das saídas de emergência, as alturas 

serão consideradas de forma independente, conforme letra "b" do inciso I do artigo 3°, 

combinada com o artigo 20 deste Regulamento. 

Artigo 22 — Para fins de aplicação deste Regulamento, no cálculo da área a ser 

protegida com as medidas de segurança contra incêndio, não serão computados: 



I — telheiros, com laterais abertas, destinados à proteção de utensilios, caixas d'água, 

tanques e outras instalações desde que não tenham área superior a 10 metros quadrados; 

II — platibandas e beirais de telhado até 3 metros de projeção; 

III — passagens cobertas, com largura máxima de 3 metros, com laterais abertas, 

destinadas apenas à circulação de pessoas ou mercadorias; 

IV — as coberturas de bombas de combustível e de praças de pedágio, desde 

que não sejam utilizadas para outros fins e sejam abertas lateralmente; 

V — reservatórios de água; 

VI — piscinas, banheiros, vestiários e assemelhados, no tocante a sistemas 

hidráulicos, alarme de incêndio e compartimentação; 

VII — escadas enclausuradas, incluindo as antecâmaras; 

VIII — dutos de ventilação das saídas de emergência. 

CAPITULO Vill 

Da Classificação das Edificações e Áreas de Risco  

XV — sina ização de emergência; 

XVI — extintores; 

XVII — hidrante e mangotinhos; 

XVIII — chuveiros automáticos; 

XIX — resfriamento; 

XX — espuma; 

XXI — sistema fixo de gases limpos e dióxido de carbono (CO2); 

XXII — sistema de proteção contra descargas atmosféricas (SPDA); 

XXIII — controle de fontes de ignição (sistema elétrico; soldas; chamas; 

aquecedores etc.). 

§ 1° — Para a execução e implantação das medidas de segurança contra 

incêndio, devem ser atendidas as Instruções Técnicas elaboradas pelo CBPMESP. 

§ 2° — As medidas de segurança contra incêndio das edificações e áreas de risco 

devem ser projetadas e executadas visando atender aos objetivos deste Regulamento. 

Artigo 23 — Para efeito deste Regulamento, as edificações e áreas de risco são 

classificadas conforme segue: 

I — quanto à ocupação: de acordo com a tabela 1 em anexo. 

li — quanto ã altura: de acordo com a tabela 2 em anexo. 

III — quanto à carga de incêndio: de acordo com a tabela 3 em anexo. 

CAPITULO IX 

Das Medidas de Segurança contra Incêndio 

Artigo 24 — Constituem medidas de segurança contra incêndio das edificações e 

áreas de risco: 

I — acesso de viatura na edificação e áreas de risco; 

II — separação entre edificações; 

III — resistência ao fogo dos elementos de construção; 

IV — compartimentação; 

V — controle de materiais de acabamento; 

VI — saídas de emergência; 

VII — elevador de emergência; 

VIII — controle de fumaça; 

IX — gerenciamento de risco de incêndio; 

X — brigada de incêndio; 

XI — brigada profissional; 

XII - iluminação de emergência; 

XIII— detecção automática de incêndio; 

XIV— alarme de incêndio;  

CAPITULO X 

Do Cumprimento das Medidas de Segurança contra incêndio 

Artigo 25 — Na implementação das medidas de segurança contra incêndio, as 

edificações e áreas de risco devem atender às exigências contidas neste capítulo e nas 

tabelas de exigências anexas a este Decreto. 

Parágrafo único — Consideram-se obrigatórias as medidas de segurança 

assinaladas com ''X" nas tabelas de exigências, devendo ser observadas as 

ressalvas, em notas transcritas logo abaixo das referidas tabelas. 

Artigo 26— Cada medida de segurança contra incêndio, constante das tabelas 4, 5, 6 

(6A a 6M), 7, deve obedecer aos parâmetros estabelecidos na ITCB respectiva. 

Artigo 27 — Os riscos específicos não abrangidos pelas exigências contidas nas 

tabelas deste Regulamento, devem atender às respectivas Instruções Técnicas do 

CBPMESP. 	 '12; 
o 

Artigo 28 — Os pavimentos ocupados das edificações devem possuir aberturas pa o o 5 
P 

exterior (por exemplo: portas, janelas, painéis de vidro etc.) ou ventilação mecã 

conforme regras estabelecidas na IT 15— Controle de Fumaça. 	 X 
IN si 

Artigo 29 — Os subsolos das edificações que possuírem ocupações distintas 

estacionamento de veículos devem atender também ao contido na tabela 7. 	. 
Artigo 30 — As edificações e áreas de risco devem ter suas instalações elétri4s- 

en c')  
sistema de proteção contra descargas atmosféricas (SPDA) executados, de acordo com% 

a) 
prescrições das normas brasileiras oficiais e normas das concessionárias dos servig3" 

locais. 



Artigo 31 — As edificações e áreas de risco consideradas existentes na data da 

publicação deste Regulamento devem ser adaptadas conforme exigências específicas da 

tabela 4 deste Regulamento. 

Artigo 32— As áreas descobertas destinadas ao armazenamento de materiais sólidos 

combustíveis, independente do uso da edificação, são consideradas áreas de risco, 

devendo ser fracionadas em lotes e possuir afastamentos dos limites da propriedade, bem 

como corredores intemos que proporcionem o fracionamento do risco, de forma a dificultar a 

propagação do fogo e facilitar as operações de combate a incêndio, conforme exigências da 

tabela 6J. 

CAPITULO XI 

Do tratamento às microempresas, às empresas de pequeno porte e aos 

microempreendedores individuais • 

Artigo 33 — As microempresas, as empresas de pequeno porte e os 

microempreendedores individuais, nos termos das legislações pertinentes, terão tratamento 

simplificado para regularização das edificações, visando à celeridade no licenciamento. 

§ 1° — Os procedimentos para regularização dessas empresas, junto ao CBPMESP, 

estão prescritos na IT 42— Projeto Técnico Simplificado. 

Artigo 34 — As microempresas, as empresas de pequeno porte e Os -
microempreendedores individuais poderão ser licenciados mediante certificados eletrônicos, 

por meio de sítio do Govemo na rede de alcance mundial. 

§ 10 — Para a obtenção do certificado eletrônico, o interessado deverá apresentar, 

eletronicamente, informações e declarações que certifiquem o cumprimento das exigências 

de segurança contra incêndio no empreendimento objeto do licenciamento. 

§ 20_ Os certificados eletrônicos de licenciamento têm imediata eficácia para fins de 

abertura do empreendimento constante deste Capítulo. 

Artigo 35 — O Corpo de Bombeiros pode, a qualquer tempo, proceder a verificação 

das informações e das declarações prestadas, inclusive por meio de vistorias e de 

solicitação de documentos. 

§ 10 — A primeira vistoria nos empreendimentos com licenciamento eletrônico deve 

ter natureza orientadora, exceto quando houver situação de risco iminente à vida, ao meio 

ambiente ou ao patrimônio, ou ainda, no caso de reincidência, de fraude, de resistência ou 

de embaraço à fiscalização. 

§ 2° — Nas demais vistorias, será verificado o cumprimento das medidas de 

segurança contra incêndio, nos termos deste Regulamento. 

§ 30  — Constatada a não observância do cumprimento deste Regulamento, o 

CBPMESP iniciará procedimento administrativo para cassação do certificado eletrônico de 

licenciamento. 

Artigo 36— Os microempreendedores individuais terão isenção de emolumentos para 

regularização junto ao Corpo de Bombeiros. 

CAPITULO XII 

Das Disposições Finais 

Artigo 37— A Comissão Especial de Avaliação (CEA), prevista no inciso XI, do artigo 

30 do presente Regulamento, é presidida pelo Comandante do CBPMESP, que poderá 

delegar esta função a outro Oficial Superior do CBPMESP. 

§ 1° — A CEA será composta por Oficiais com experiência nas atividades de 

segurança contra incêndio do CBPMESP, podendo, a critério do presidente, ser convidados 

representantes de entidades públicas ou privadas, com notório conhecimento em segurança 

contra incêndio. 

§ 2° — Caberá ao presidente a nomeação dos integrantes que compõem a CEA. 

Artigo 38— Competirá à Comissão a que alude o artigo anterior: 

I — avaliar a execução das normas previstas neste Regulamento e os eventuais 

problemas ocorridos em sua aplicação; 

II — apresentar propostas de alteração do Regulamento e das Instruções Técnicas 

(ITCB). 

-- - 	Artigo 39 — Este Decreto entra em vigor 60 dias após sua publicação, ficando 

revogadas as disposições em contrário e, em especial, o Decreto n° 46.076, de 31 de agosto 

de 2001. 

Palácio dos Bandeirantes, 10 de março de 2011. 

GERALDO ALCKMIN 

Governador do Estado 
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Alessandra Labakl 
RF. 11.136. 

slha 
ádroc.- N°. 

EI ng 11.503 DE 13 DE ABRIL DE 1994  
*(Projeto de Lei ng...1.68/92à 	. 

(Vereador José-índio ferreira do Nascimento) 

Dispõe sobre dispositivos 
de dombate.a.incêndios nas 
favelas do -Município deo  
São Paulo e 'dá' :outras pro-
vidências. 

Miguel Colasuonno, Presidente da 'Câmara Munici - ' 

pai de São Paulo, faz saber que •a .  Câmara Municipal. de' 
São Paulo, de acordo com.0 f72 4bartigo , 42 da Lei .0r-

gãnica do Município de São -Paulo, promulga á seguinte 
'lei: - • 

Art. •12 - Deverão ser instalados 	 que 
facilitemá obtenção de..água para combate a .incêndios, 
junto a toda favela, no' flunicipio de São .Paulo, ' que 
apresentar alta vúlnerabilidade .a incêndi.os a -dificulda-
des pára acão dm Combate ao fogo Kir parte do Corpo .de 
Bombeiros. 

• Art." 22 - A,capacidade e a localização de tais dis 
positivos.deverão-ser apropriadas para á extensão e den-
sidade'de cada aglomerado, de moradias a ser protegido_ 

Art. 32 -r OS-órgãos competentes da Prefeitura "en-
trarão em:contato c6n1 a ComPanhia de. Saneamento Básico 
do - Estado .daSuo, -Paolo' SABESP e com o Corpo de '!Elombei-
ros, vksando o levantamento das -favelas existentes no, 
Município 'de São'Paulo e•respectiváS áreas drupadas, bem 
comod estudo dos sistemas mais eficazes e viáveis .  para 
defesa, em caso de.incêndio, 4:la integridade' -física de 
cada' 'favela. 

Parágrafo-único - O prazo para o levantamento tra-
tado.neste artigo é de 90 . (noventa). dias, á partir da 
data de publicação desta lei. - 

Art. 42 - As despesas .com -a execução desta 'lei cor-
rera por conta das dotações orçamentárias próprias, su-
Plementadas se necessário. • . 

Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na data' de sua 
Publicação, revogadas as disposições em :contrário. 
Câmara MuniciPalde São Paulo, 15 de abril de 1994. 

. 	o Presidente, 
Miguel ,Colasuonno 

Publicada na Diretoria 'Geral da Cãmara4lunicipal deSão 
Paulo, em 15 de abril de 1994 	 • 

.0 Diretor Geral, 
• Carlos Sorromeu Tini 

Açito 	delnconstituciOnalidade 25.438-0/1'. 	. 
- A6pitiãO, cóm'tilirisito em julgado;' dá E Tribunal de Justiça dó Estado de 
São Paulo, julgou procedente a demanda, para o fim de declarar 
incónititucionalidacie da 1..el Municipal d.' 11.503, de là de abril de 1.994, 
que dispôs sobre a instalaçlo rde dispositivos ..de combate a: inótg:ndius, nt ■.1. 
favelas do Município. 
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LI NQ 11.693 	i. DE 22 DE DEZEMBRO 	DE 1994 

(Projeto de Lei n2 101/93, do Vereador Madib Mutran) 

Dispõe sobre requisitos de portas corta-
fogo, alterando o item 12.9 do Código de .  
Obras e , Edificações, anexo à Lei ng 
11.228, de 25 de junho de 1992.. 

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que .a Câmara Municipal, em sessão de 9 de no-
v~ro , de . 1994.decretou e eu promulgo a seguinte lei:. 

Art. 12 - É acrescido .ao item 12.9 - 
"Eapaços de Circulação Protegidos" - do Código de Obras e 
Edificações, 'anexo .à Lei nQ 11.228 4  da' 25 de junho de 
1992, um subitem com a seguinte redação: 

"12.9.3-. As portas resistentes a fogo 
destinadas a. isolar .espaços protegidos, _nas edificações,. 
além de Obedecerem às. normas técnicas da ABNT referentes 
a condições de construção, instalação e funcionamento, 
devem ser providas de dispositivo de fechamento. automá-
tico com amortecimento hidráulico." • 

Art. 22 - Esta lei será regulamentada num 
prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua . pu- • 
blicação. . • 

Art. 39 - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, ,  revogadas as disposições em con- trário. 

.PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO-, aos 22 de ~mio 
de 1994,- 441Q dá fundação de São,Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CELSO - ROBERTO-PITTA'DO NASCIMENTO, Secretário das Finan-
ças 
REXNALDO EMYGDIO DE BARROS,' Secretário de Vias públicas 
FRANCISCO NIETO MARTIN, Secretário das Administrações Re-
gionais 	 • 	 • 
LAIA ALBERTO SOARES RRARENBUBL, Secretário da Habitação e 
Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria - do Governo Municipal em 	22 de 

deugdoro 	• de 1994. 	. 	• 
EDEVAIDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 250/2002 (ver documento) 
Autor(es): Gilberto Natalini 

[ Back 

• 

• 

http://intranet/ 
	

1/1 



r"-- oRla 
N°. C24 • 15  

a 
Alessan•—a Cabaki 

RF. 11.136 

LEI No 14.969, DE 31 DE JULHO DE 2009 
(Projeto de Lei n 0  250/02, do Vereador Natalini - PSDB) 
Institui, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa de Prevenção a 
Incêndios e de Proteção das Areas de Proteção Ambiental - APAs e nos Parques 
Municipais, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 29 de 
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica criado, no âmbito do Município, o Programa de Prevenção a Incêndios e 
de Proteção das Áreas de Proteção Ambiental - APAs e nos Parques Municipais. 
Art. 20  O programa a que se refere o "caput" deste artigo terá por finalidade: 
I - a conscientização dos usuários, moradores do entorno dos parques, população 
em geral e alunos da rede municipal de ensino sobre as formas de prevenção aos 
focos de incêndios nos parques municipais; 
II - (VETADO) 
III - a previsão para a aquisição de equipamento de proteção e combate; e a 
colocação de placas e avisos de advertência e conscientização da população. 
Art. 3 0  Para implementação do Programa de Prevenção a Incêndios e de Proteção 
das Áreas de Proteção Ambiental - APAs e nos Parques Municipais serão realizadas 
campanhas periódicas com temas que deverão abranger as formas de prevenção, a 
origem dos focos, as estações do ano em que os incêndios em nossas matas 
ocorrem com maior freqüência e suas razões. 
Parágrafo único. O conteúdo temático das campanhas deverá ser incluído nas 
discussões desenvolvidas no cotidiano das escolas municipais, buscando a 
construção de atitudes de respeito ao meio ambiente. 
Art. 4 0  As campanhas de conscientização do programa receberão suporte técnico e 
institucional da Defesa Civil do Município, da Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente, da Secretaria Municipal das Subprefeituras e da Guarda Civil 
Metropolitana. 
Art. 5° Para os fins da implementação do Programa de Prevenção a Incêndios e de 
Proteção das Áreas de Proteção Ambiental - APAs e nos Parques Municipais, fica o 
Executivo autorizado a firmar parcerias com a iniciativa privada para: • 
I - a divulgação das campanhas de conscientização; 
II - aquisição de equipamento de proteção e combate a incêndio; 
IH - a colocação de placas e avisos de advertência e conscientização da população 
nas áreas atendidas pelo programa. 
Art. 6 0  O Executivo regulamentará o disposto nesta lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias contados da sua publicação. 
Art. 7 0  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8 0  Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de julho de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de julho de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 15.022, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2009 

(Projeto de Lei no 558/01, do Vereador Celso Jatene - PTB) 

Cria o Programa de Prevenção aos Incêndios nas Favelas do Município. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de outubro 
de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Fica criado o Programa de Prevenção aos Incêndios nas Favelas do Município 
com o objetivo de reduzir a vulnerabilidade das favelas aos incêndios. 

Art. 2 0  O Programa de Prevenção aos Incêndios nas Favelas do Município consistirá na 
promoção, dentre outras, das seguintes ações: 

I - organização de palestras visando conscientizar os moradores quanto à necessidade 
de adoção, tanto nos ambientes domésticos quanto nas áreas comuns, de medidas de 
cautela contra a ocorrência de incêndios; 

II — elaboração e distribuição de material didático, na forma de cartilhas, veiculando 
informações sobre as primeiras providências a serem adotadas em caso da ocorrência 
de incêndios, com vistas a minimizar as suas consequências; 

III - confecção e afixação de cartazes em locais visíveis à população das favelas, 
alertando sobre as medidas acautelatórias e de minimização dos incêndios; 

IV - implementação de medidas que possam envolver a comunidade, tal como a 
formação de associações de voluntários, brigadas de incêndio, com o oferecimento de 
cursos de capacitação sobre as ações adequadas no caso de incêndio. 

Art. 3 0  As ações previstas nesta lei ficarão sob a responsabilidade da Coordenadoria 
Municipal de Defesa Civil - COMDEC. 

Art. 40  Para a consecução dos objetivos do Programa ora criado, o Poder Executivo 
poderá firmar parcerias com órgãos públicos, instituições privadas, entidades da 
sociedade civil e organizações não governamentais ligadas à temática da prevenção e 
combate aos incêndios. 

Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de novembro de 2009, 456 0  
da fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de novembro de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Titulo: DECRETO No 32.963 15/01/1993 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Cadastro de Manutençao dos Sistemas de Segurança Contra Incendios das 
Edificaçoes; revoga o Decreto no 32.033, de 11 de agosto de 1992, e da outras providencias. 

Legislação explicativa: Decreto no 32.033/1992 - Institui o Cadastro de Manutençao do Sistema de Segurança das 
• Edificaçoes; revoga o Decreto no 26.136/1988. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto no 33.123/1993 - Prorroga o prazo para inscriçao no Cadastro de Manutençao dos 
Sistemas de Segurança Contra Incendios das Edificaçoes. 
- Decreto no 33.343/1993 - Reabre o prazo estabelecido no par. 1 0  do art. 40  deste Decreto. 
- Decreto no 33.910/1993 - Reabre o prazo estabelecido no par. 1 0  do art. 40  deste Decreto. 
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- Decreto no 36.639/1996 - Reabre o prazo estabelecido no par. 1 0  do art. 40  deste Decreto. 
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DECRETO N9•32.963 , DE 15. DE JANEIRO' DE 1993 .• .• . 
Institui o CADASTRO DE MANUTENÇÃO DOS SIS 

•- TEMAS, DE SEGURANÇA 'CONTRA INCÊNDIOS DAU 
:EDIFICAÇÕES; revoga o Decreto n9 32.033, 
de 11 de agosto'de -1992, e dá outras Rro 
vide:mias. - 	• 

PAULO MALUF, Prefeito dd.Municipio de São 'Paulo usando 
das atribUições'que:lhe São 'conferidas por lei, e 	. 
CONSIDERANDO sue .a credibilidade dos sistemasde seguran-
ça contra incendio depende da consCientização dos usuãrioe .  
acerca do.Objetiyo-da ífistálação desses sitemas, e da 'ne-
cessidade de,,cántrole'de sua manutenção: 
CON§IDERANDO.a.  conStataçãO.de:que a:maioria dos edificios 
adaptadós,- ãsnormáS especiais de segurança, ou 

, 	_ 	
construi- 

cOnformidade 'das .  leis 'vigentes ã epoca de sua apr 
a o vaçao, est com, os equipamentos que compõem seu sistema 

de segurança contra . incendios inoperantes, por falta de 
manutenção; ; . ' 
CONSIDERANDO a legislação vigente relativa ã. cessação da 
validade do documento comprobatório de atendimento as 1Sur 
mas.Bspeciais dm Segurança";.-.. • . • . 
CONSIDERANDO a necessidade (Urge. manter,um sistema de fie 
calização -e controle do" qual partic ipemuSuarios e *. Poder 
Publico; . . - 
CONSIDERANDO, ainda, os artigos 27 e:28 'da Lei n910.237, 
'de 18 de dezembro de 1986; que -cliidam,:dw'composição da Di 
visão-Técnica de ,  Manutenção e-da competência do Diretor. 
do Departamento , de Controle do Uso de ImOvels - CONTRU, 

CAP/TULO I 

DIVCADASTRO DE MANUTENÇÃO DOS.SISTEMAS . DE 'SEGURANÇA 
CONTRA INCÊNDIOS DAS- EDIFICAÇÕES 

• . Art. 19 - Fica instituldo, na Secretaria 
-da Habitação e Desenvo14imento Urbano -.SEHAB, o Cadastro 
c:lé Manutenção dos Sistemas de Segurança Contra Incêndios 
das. Edificações, á ser mantido pelo Departamento' de Con-
trole do.Uso:dos ImOveis - CONTRU', visando o controle' pe-
riódico das-condiçõeS de fUncionamento. desses sistemas e 
das informações necessarias "a'suá fiscalização. . 

Art. 29 - 0:Cadastro de Manutenção abran-
gera informações sobre edificações, equipamentos.e proce-
dimentos operacionais' Componenteis dos sistemas .de seguran 
ça contra incêndio, relativamente a 'obras novas ou edifi-
cações adaptadas. . • 

e 	.Art. 39 - O Cadastro de Manutenção 
compostde:. 	

Será 
ai  

I -.Ficha:de, inscrição - FICAM; 
II - Formulãrio,compacto descritivo do -sis 

tema de segurança existente. 	• . 
Paragrafo 	0 modelo dos documentos 

enunciados no "caput" deste artigo e as instruções. • para 
seu preenchimento serão objeto de Portaria, a .ser expedi 
da, oportunamente, pela Secretaria da Habitação e Desen-
volvimento Urbano - SEHAB:-  

• , 'CAP/TULO .11 

DA 	 14 IN . SCRIÇÃO.0-CADASTRODE;;MANUTENÇÃO DOSYSISTEMAS 'DE 
.  

-SEGURANÇA. CONTRA INCENDIOS:DAS'EDIFICAÇÕES, 

Art.'49 - No:Cadastro . de.Manutenção . serão 
insciltosa-edifiCaçio.eoresponsável:legSl pelo contro-
le-de sua segUrança, podendo Sereete.w:usUário, I .o sindi-
co, o proprietãrioJou.seus-rrepresentantes legais.- 



.'§,19 ,-'(3 . prazo-para inecrição no .Cadastro I 
de Manutengãe.4- de 90- (noventa) 'dias - a contar da publica . 	 • 
ção do presente decreto: . 	. 
. "' • ••• 	•••'-'.;§' 29' -'•TransCorridó o prazo. •de que '•cuida 
e . paragrafo anterior; O não. atendimento do disposto neste 
artigo e'ilos artigos ;59 'e•.69•.deste 'decreto 'gerara notif 1- 
cação, -intimação. ou•"interdição, nos terniow ,-da •legislação 
vigente. 'fiCando'C •responsavel peito -controle sujeito: as 

• sanções adminiatrativas.;pertinentes. -  • . 	••• ' 
• •.; 	• • 	•:',;•§V39 --.... :lornecimento, ao Cadastro.' de Manu 

teiaão,'de -datl ,50 -ou:infórMagões. falsas ou - inCorretas Sujei i 
tara o'responnével is :penalidades'-previstas ho. artigo•29T . 
de Código Penal, 'e implicará á interdigão do imóvel;' " 

.'.. • § 49 - baixa no' Cadastro: dex manutenção 
de- insdr4ão.:do responsável- legal pelo ,  controle da segu-
tança - deedIficação ,detienderã• da apresentação -de outro 
responsável:. 

„ 

• , • 	: Art. inscrição. no' Cadeetro de 'Menu 
tenção -caber ao' resPonaável pelo 'controle da segurança 
da'43difiáação, que*preenC.herá Cs documentos "enunciados no 
artigo 39 deste decreto: . e oe•encaminhará, , posteriormente, 
á Secretaria-da Habitaçãoe 'Desenvolvimento': •'Urbano :'•- 
8nHAB• 	 : 	•• • ' 	• 

• Art. 69 -;.SeMpre que.ocorrerit* fatos ou cir 
, 	• 	,. 

ounatáncias•que impliquem a modificação :dos dados constaõ 
tes .  da .Ficha, de- Inscrição FICAM, ..Principalmente venda 
do bem,-transferencie - de local,-mudança de uso •ou encerra 
Mento • dê ..:"atividades o •responsãvel :pele'controle 'de ; segt, 
rança' da i edificação deverá .comúnicar -as alterações para 
•atualizaão: ou cancelamento da inscrição. no Cadastro. de 
Manutengao. 

• - • • -" 
 

• ' 	• ,CAPITULO, III 

;DO CONTROLE DE MANUTENça0 DOS SISTEMAS DE SEGURANÇA COE 
• • TRA• INCÊNDIO • 

• Art. 79 --O controle - dos sistemas de se-
gurança contra •incendio. dás edificações' serã- efetuado por 
verificações• e -teetea constantes;''a cargo do • responsável" 
legal.. . 

Art; 89 - . 0 dispoito neste decreto apli 
ca-seis edificações sujeitas ás condições de- zegurança 
de uso definidas nas Leis n9 8.266, de' 20 -de Junho de 
1975 e n9 11.228, de 25 de junho de 1992,' no Decreto n9 
10.878;.'de-7 •de• fevereiro de 1974: e-no artigo 29 do De- • 
creto n9 15.636 de• 18 de-janeiro 'de-'1979;.' com.a redação 
dada.pelo Decretc) n9•24.636,- de .24 de setembro de 1987. 

. Art. 99 - As. edificações abrangidas por 
este decreto -deverão- catar. inscritas no Cadastro de Ma-
nutenção;'quando* dá recebimento' dos documentos "Comproba-
tõrioe de atendimento ia normas de segurança de uso, • a 
saber: -  auto de conclusão, 'de "cOnserVação, de regulariza- 4  
ção: auto de verificação.de shgurança, 'eivarão e/ou -au-
tos de licença de•funcionamento. ,  . • • . . 

• • Art. 	Fica criado o.Certificado de 
Manutenção, ser fornecido.pelo Departamento de Contro-
le do Uso de Imóveis - -CONTRU, relativamente a imóveis 
que, ,deroodo comprovado detenham equipamentos e procedi- • 
Isentosoperacionais componentes do sistema de' segurança 
de uso;-' 	 • ,. - 	 . 	• 

CAPITULO IV..  

DAS.:. PENALIDADES.. • 	, 

Art. 11 Quando por vistoria no local, 
for constatada inoperincia do todo oe de parte dó sistema 
de segurança. , contre incêndio, ,o resPonsiv.ei pelo controle. 
será intimado pelo Departamento:de Controle- do 'Uso de 
Imóveis - CONTRU, daSecrétariada Habitação - . Desenvolvi, 
mento Urbano :-..,SEHAB; para corrigir as irregularidades. 

. •.., •-:": § 19 : - ,Os prazos para atendimento ,da Inti .  
mação, para Execução de Obras. e -Serviços • de Manutenção se-
rio fixados após análise a , ser efetUada:por técnicoe "do 
Departamento de Controle do :Uso de Lniivels. - cONTRU, con-• 
siderados, principalmente, .o grau de risco: e o uso da ecli 
ficação. . • 

• .• § .29:- ó,- não 	cumprimehto da intimação' pe- 
la inexecoção de obra ou serviço no término do- prazo fixa 
do acarretaria cessação•da validade da-documento compro-
batõrio de atendimento 'das !normas de segurança ..da.. uso, 
nos termos do artigo 59.do Decreto e9.17216, de 9 de mar 

• § 39 - N4;h1POtese de que cuida o parágra 
fo anterior, a" renovação do documento comprobatório 	çl.e.  
atendimento das normas .cwiègui•ança:di• uso:dependerá da 
aceitação do Laudo Tecniêo•,:de Segurança e. da execução das 
obras propostas para'. a '•adeptação da. edificação‘...' • 

Art. 12' A- Secretaria Ida 'Habitação e, De-
senvolvimento Urbano - :•••:8EITAB definirá," mediante portaria, 
normas e instruçõee..ccnaplenientares 'necessárias 'á execução 
deste decreto. • •• •• • • 

Art. :11: . g .';Este -decreto - entrará em- vigor . 	. 
na data 'de sua publicaRaO;'''revogades as disposições em 
contrário,...em especialf:;o:i1ecreto n9 32.033; de 11 de agos 

. 	•.• 	, 	. 	• 	• 	...• 	, 	- 	• 	 . 
PREFEITURA ' DO MOB/C/PIO BE - SA0 PAULO, aos:1 5 de :janeiro 
de 1993: 4399 da tundagéo;de'São Paulo:  
PAULO TIALUF ; -PREFEITO • 	 .. • 	-• 
CORNELI0 TEIRA DE MORAIS JUNIOR, - "Secretário dos Negócios 

CELSO. ,  ROBERTO.,  PITTÁ' Dá' NASCIMENTO Secretário dás Pinan- 

JOÃO 41Pii.ÃO NETO.;' Secretário da HitaçãO . DeaenvOlvimen 
to Urbano 
Publicado. ha Secretaria do Governo .Municipal, em 15 
janeiro • de 1993.. • . 	. 	 . 	. 
EDEVALDO "ALVES DA:S/LVA'). Secretario do Governo Municipal 
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DECRETO No 51.816, DE 24 DE SETEMBRO DE 2010 
Cria, na Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, a Câmara 
Executiva de Prevenção e Combate a Incêndios no Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a repetição de ocorrências de incêndios em assentamentos 
precários localizados no Município de São Paulo, com riscos para vidas humanas e 
bens materiais da população em situação de vulnerabilidade; 
CONSIDERANDO a necessidade de definir medidas preventivas visando evitar a 
ocorrência de incêndios em assentamentos precários, bem como ações e 
procedimentos para seu combate ágil e eficaz, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica criada, na Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, a 
Câmara Executiva de Prevenção e Combate a Incêndios no Município de São Paulo, 
que terá como objetivo estabelecer e desenvolver procedimentos visando imprimir 
agilidade e eficácia nas medidas administrativas de prevenção e combate a 
incêndios em assentamentos precários existentes no Município de São Paulo. 
Art. 2 0 . A Câmara Executiva ora instituída será composta pelos seguintes 
membros: 
I - o Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras; 
II - o Secretário Especial de Controle Urbano ou seu representante; 
III - 1 (um) representante titular e respectivo suplente das seguintes Secretarias e 
órgãos: 
a) Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB; 
b) Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras - SIURB; 
c) Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU; 
d) Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social - SMADS; 
e) Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB/SP; 
f) Assessoria Técnica de Obras e Serviços - ATOS e Centro de Controle Integrado 
da Cidade de São Paulo - CCOI, ambos da Secretaria Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras; 
g) Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - COMDEC da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana. 
§ 1 0 . Os titulares das Secretarias e demais órgãos referidos nos incisos II e III do 
"caput" deste artigo deverão indicar à Secretaria do Governo Municipal, no prazo de 
até 5 (cinco) dias contados da data da publicação deste decreto, os respectivos 
representantes, para a formalização do ato pertinente. 
§ 2°. A coordenação dos trabalhos da Câmara Executiva caberá ao Secretário 
Municipal de Coordenação das Subprefeituras. 
Art. 3 0 . Além dos integrantes mencionados no artigo 2° deste decreto, poderão 
integrar a Câmara Executiva, com assento permanente, mediante convite e a título 
de colaboração, representantes do Comando do Corpo de Bombeiros do Estado de 
São Paulo e da Capital, da AES Eletropaulo, da Companhia de Saneamento Básico 
do Estado de São Paulo - SABESP e da Defesa Civil do Estado de São Paulo. 
§ 1 0 . Poderão também ser convidados a compor a Câmara Executiva outros órgãos 
ou entidades, em razão da conveniência ou pertinência de sua área de atuação. 
§ 2°. As representações dos órgãos ou entidades referidos neste artigo serão 
formalizadas mediante ofício dos respectivos dirigentes ou responsáveis legais, 
dirigido à coordenação da Câmara Executiva de Combate a Incêndios no Município 
de São Paulo. 
Art. 40 • A Câmara Executiva deverá propor recomendações relativas às medidas 
administrativas e aos procedimentos referidos no artigo 1° deste decreto. 



Parágrafo único. Fica estabelecido o prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados 
da data da publicação deste decreto para a apresentação, pela Câmara Executiva, 
das primeiras propostas a que se refere o "caput" deste artigo. 
Art. 5 0 • As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 6 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 24 de setembro de 2010, 
4570  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de setembro de 2010. 
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PROJETO DE LEI 01-00069/2013 do Vereador Edemilson Chaves (PP) 
"Cria o SISTEMA PAULISTANO DE EMERGÊNCIA na Cidade de São Paulo e dá outras 
providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO decreta: 
Art. 1° - Fica criado no âmbito da cidade de São Paulo o SISTEMA PAULISTANO DE 
EMERGENCIA-SAPE. 
Art. 2° - Este sistema ficará sob a gestão da Defesa Civil que atuará em conjunto 
com o C.G.E - Centro de Gerenciamento de Emergências e com dados fornecidos' 
pelo CPTEC do INPE- Instituto Nacional de Pesquisas, juntamente com o INMET - 
Instituto Nacional de Metereologia e o IPMET - Instituto de Pesquisas 
Metereológicas. 
Art. 3° - O sistema funcionará como alerta a população no caso de chuvas de 
grande milimetragem, tempestades, ciclones, etc., utilizando as ferramentas de 
comunicação disponíveis, como e, por exemplo; SMS, torpedo, redes sociais 
(twitter e facebook, prioritariamente da PMSP), anúncio em internet (portais oficiais 
como o da Prefeitura, da Câmara e todos os demais anexos, similares, 
assemelhados e contíguos sob a tutela do município), anúncios emergenciais em 
rádio e TV, painéis da CET nas ruas, além de outras ferramentas que podem ser 
disponibilizadas. 
Art. 4° - A PRODAM, que gerencia os sistemas informatizados da Prefeitura de São 
Paulo, desenvolverá as ferramentas necessárias para criação deste programa. 
Art. 5° - As companhias telefônicas que operem telefone fixo ou celular, as 
empresas de 71/ por assinatura e os provedores de internet que atuem na cidade de 
São Paulo poderão se tornar parceiros ativos deste projeto, recebendo em 
contrapartida determinado benefício fiscal municipal. 
Art. 6° - Esta lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 60 (sessenta) 
dias. 
Art. 7° - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Sala das Sessões, 05 de março de 2013. Às Comissões competentes." 
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Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00474/2014 do Vereador Eduardo Tuma (PSDB) 
— Dispõe sobre a obrigatoriedade da divulgação sonora de forma gravada ou ao vivo 

das normas gerais de segurança e procedimentos de emergência para a realização de eventos 
e para o funcionamento de casas de show e congêneres no Município de São Paulo, e dá 
outras providências". 

A Câmara Municipal de São Paulo. DECRETA: 

Art. 1° Dispõe sobre a obrigatoriedade da divulgação sonora de forma gravada ou ao 
vivo das normas gerais de segurança e procedimentos de emergência para a realização de 
eventos e para o funcionamento de casas de show e congêneres no Município de São Paulo. 

Parágrafo Único - A divulgação referida no "caput" deste artigo deve conter 
informações sobre a localização de extintores, saídas de emergência, capacidade máxima para 
lotação e onde se localiza os brigadistas. 

Art. 2° A autorização para realização de eventos e o funcionamento de casas de 
espetáculos e congêneres somente poderá ser concedida quando os seus produtores ou 
promotores adotarem as normas gerais estabelecidas nesta lei, sem prejuízo de aplicação de 
outras normas específicas. 

Art. 30  Para os efeitos do disposto nesta lei entendem-se como eventos: 

I - Shows, exposições, feiras, espetáculos artísticos ou culturais, religiosos, esportivos, 
que reúnam mais de 200 (duzentas) pessoas, e que ocorram em espaços abertos ou fechados, 
cobertos ou descobertos; 

II - Reuniões, encontros, congressos, audiências, seminários ou assembleias que 
reúnam mais de 200 (duzentas) pessoas, e que ocorram em espaços abertos ou fechados, 
cobertos ou descobertos a cada 30 (trinta) dias subsequentes sem a devida regularização. 

Art. 5° - Para os efeitos do disposto nesta lei, entendem-se como casas de espetáculos 
ou similares: 

I - Salões de baile ou de festas, estádios, arenas, ginásios, clubes; 

II - Boates, discotecas, circos, danceterias, cinemas e teatros, inclusive os itinerantes; 

Art. 5° - Os responsáveis pela realização de eventos e o funcionamento de casas de 
espetáculos e congêneres, conforme disposto no art. 1° desta Lei, devem adotar 
procedimentos para a divulgação das normas gerais e específicas de segurança adotadas 
conforme exigências do Poder Público. 

Art. 6° - A divulgação das normas de segurança pode ser sonora, gravada ou ao vivo, e 
deve esclarecer ao público sobre os procedimentos adotados para a segurança do evento, bem 
como os procedimentos em caso de acidentes e/ou situação de emergência, sendo realizada 
05 (cinco) minutos antes do início do evento e nos seus intervalos, podendo ser realizada por 
pessoa gabaritada para as mensagens. 

Art. 7° - Os brigadistas, bombeiro militar e bombeiro civil, ou outros profissionais que 
tenham funções similares, ao atuarem no evento, quando solicitados por qualquer pessoa, 
participante ou não do evento, são obrigados a orientar sobre os procedimentos em caso de 
emergência. 



Art. 80  - Cabe ao Poder Público avaliar previamente se a forma de divulgação adotada 
pelos promotores do evento é suficiente para atender ao disposto nesta lei e fiscalizar o seu 
cumprimento durante o evento. 

Parágrafo único - Constatada a irregularidade na divulgação, poderá ser aplicada 
multa, variando de R$ 500,00 (quinhentos reais) até R$ 5.000,00 (cinco mil reais) com base na 
proporção do evento; 

Art. 9° - Esta lei deve ser citada em todos os informes e em todos os espaços de 
divulgação que ela estabelece. 

Art. 10 - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 11 - Os demais critérios para a operacionalização ficarão por conta do Poder 
Executivo Municipal que regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da 
data de sua publicação. 

Art. 12 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. Às Comissões 
competentes." 

. 	. 	. 	. , . 	. 	• 	. Este texto não substitui o publicado no D iário Oficial da Cidade em 12/11/2014, p. 117 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.qov.br . 

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00682/2015 do Vereador Laércio Benko (PHS) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de ensino de primeiros socorros e simulações de 

incêndio aos alunos do Ensino Fundamental II e Médio, das escolas públicas e particulares do 
Município de São Paulo. 

A CÂMARA MUNICIPAL DECRETA: 

Art. 1° Fica instituída, por meio da presente lei, a obrigatoriedade -do enáino de 
primeiros socorros e simulações de incêndio aos alunos das escolas públicas e particulares do 
Município de São Paulo, em defesa do auxilio a vida. 

Art. 2° A implantação do curso caberá à Secretaria Municipal de Educação, em parceria 
com a Secretaria Municipal da Saúde, e deverá ser ministrado por empresas ou órgãos 
especializados, Corpo de Bombeiros e SAMU (Serviço de 'Atendimento Móvel de . Urgência). 

Parágrafo único - O curso terá periodicidade semestral e deverá ser realizado por todos " 
os alunos, logo após o final do período de férias. 

Art. 3° Como forma de incentivo à participação dos alunos no curso, a escola poderá 
criar uma metodologia de interdisciplinaridade, onde cada professor poderá atribuir um ponto 
aos alunos participantes do curso. . •. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações 
próprias do orçamento vigente. 

Art. 5° Esta lei entrará em vigor na data de sua publiéação. 

Sala das Sessões, 

Ás Comissões competentes". 
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Procorso n° 641 41  
Ftb!o de Caetro Paiva 

22.120 

São Paulo, 19 de maio de 2016. 

1 DEFERIDO 1 
24 	' 	. 

IPRESi j i T E 

CAIWIRA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
- 20 °  GABINETE DE VEREADOR LAÉRCIO BENKO 

REQUERIMENTO D 	/2016 

RDS 

804/2016 

Requeiro à Douta mesa, nos termos do art. 274 do Regirhento-Interno, a retirada do 

Projeto de Lei n. 686/2015, de minha autoria, que dispõe sobre a implantação de 

sistemas de combate a incêndios em comunidades carentes. 

• 	 ri 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4213 www.camara.sp.gov.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
processo 686 de 2015, 	01/06/2016. 

Papel para informação, rubricado como folha n° 35 do 

da0801_ PAVAN MONV  • 
TéCRICO AdMinistrati 

11.329 
Senhor Supervisor, 

Após conferência, verificamos a necessidade de correção das seguintes 

ocorrências, para finalizar os procedimentos de arquivamento: 

Envolvida(s) Folha(s) Ocorrência 

Procuradoria 3v0  Ausência de juntada 

São Paulo, 01/06/2016. 

CIRO S. P. MONTAUT 
Técnico Administrativo — RF 11 

À Unidade de Expediente da Procuradoria 
Senhora Supervisora, 

Encaminhamos o(s) volume(s) do processo para regularização, 

conforme Ato 1124/2010 e de acordo com o apontado no formulário retro, sendo que 

qualquer dúvida poderá ser dirimida com a Equipe de Arquivo Geral. Após, encaminhar o 

processo a SGP-33 para arquivamento. 

São Paulo, 01/06/2016 

Lva.)o,- Ci. P. Cceitt,z, 
Luana Maira Plácido Coelho 

Consultor Técnico Legislativo - Biblioteconomia 
Supervisora Substituta do Arquivo Geral - SGP-33 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

do processo n° ...686 	 de 20. 15 	01106/2016 	  (a) 

SGP-33 
Senhor Supervisor, 

MeaR,...4. ta Labaki 
récni rturninistrativo 

• RF 11.130 

Adotadas as devidas providências, encaminhamos o presente 

processo. 

São Paulo, 01 de junho de 2016. 

AL 	RA LABAKI 
Supervisora da Unidade de Expediente da Procuradoria 

RF 11.136 



Segue(m) Juntado(s), 	data, 
documento(s) rubdcedo(s) sob 

- 

n° 	e foiha 	ft?forirfic
sr

y-ãO 
sob n°  3  ;- 	 /  06  ,,l0 iC  

DE.OLURAXEINIARDO-- 
&aio Adm. - RF: 11.221 



CikliAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 37 
do processo 01 - 686 de 2015 17/06/2016 

André de Oliveira Leonardo 
RF 11226 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 37 fls. 
Arquivado em 17/06/2016 
O Funcionário 

André de Oliveira Leonardo 
RF 11226 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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